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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Lei Maria da Penha em caso de lesão corporal e 
ameaça em contexto de violência doméstica entre tia-avó e sobrinhas-netas.
2. O Tribunal de origem reconheceu a incidência da Lei n. 11.340/2006, considerando a 
relação íntima de afeto e o contexto de violência doméstica, mesmo sem coabitação 
entre as partes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a Lei Maria da Penha é aplicável em 
casos de violência doméstica sem coabitação, mas com relação íntima de afeto entre 
as partes.
4. A defesa alega a inaplicabilidade da Lei Maria da Penha por ausência de motivação 
de gênero ou vulnerabilidade da vítima.

III. Razões de decidir
5. A Lei Maria da Penha protege a mulher em situação de vulnerabilidade em contexto 
de violência doméstica, independentemente de coabitação ou do gênero do agressor.
6. A análise da caracterização da violência de gênero requer incursão probatória, 
vedada em recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A Lei Maria da Penha aplica-se aos casos de situação de 
vulnerabilidade da vítima em contexto de violência doméstica, independentemente de 
coabitação ou do gênero do agressor. 2. A análise de motivação de gênero ou 
vulnerabilidade da vítima não é cabível em recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ."

 

Documento eletrônico VDA44483732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/11/2024 14:41:02
Código de Controle do Documento: b21afb92-3fb4-4a38-adb2-ad291b9da664



Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.340/2006, art. 5º.  
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 1.626.825/GO, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 5/5/2020; STJ, HC n. 277.561/AL, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 13/11/2014; STJ, AgRg no AREsp n. 2.410.713/RN, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Lei Maria da Penha em caso de lesão corporal e 
ameaça em contexto de violência doméstica entre tia-avó e sobrinhas-netas.

2. O Tribunal de origem reconheceu a incidência da Lei n. 11.340/2006, considerando a 
relação íntima de afeto e o contexto de violência doméstica, mesmo sem coabitação 
entre as partes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a Lei Maria da Penha é aplicável em 
casos de violência doméstica sem coabitação, mas com relação íntima de afeto entre 
as partes.

4. A defesa alega a inaplicabilidade da Lei Maria da Penha por ausência de motivação 
de gênero ou vulnerabilidade da vítima.

III. Razões de decidir

5. A Lei Maria da Penha protege a mulher em situação de vulnerabilidade em contexto 
de violência doméstica, independentemente de coabitação ou do gênero do agressor.

6. A análise da caracterização da violência de gênero requer incursão probatória, 
vedada em recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A Lei Maria da Penha aplica-se aos casos de situação de 
vulnerabilidade da vítima em contexto de violência doméstica, independentemente de 
coabitação ou do gênero do agressor. 2. A análise de motivação de gênero ou 
vulnerabilidade da vítima não é cabível em recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.340/2006, art. 5º.  
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 1.626.825/GO, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 5/5/2020; STJ, HC n. 277.561/AL, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 13/11/2014; STJ, AgRg no AREsp n. 2.410.713/RN, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K D DE P C e K D DE P C contra a 

decisão de fls. 531/535, de minha relatoria, que conheceu do recurso especial e, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe 

provimento.

Em suas razões recursais (fls. 540/543), a defesa sustenta a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7 do STJ. Reitera as alegações do recurso especial sustentando 

a inaplicabilidade da Lei Maria da Penha ao caso, em razão da ausência de 

demonstração de que havia uma motivação de gênero ou vulnerabilidade da vítima 

para com as acusadas. 

Requer seja conhecido e provido o presente agravo regimental para dar 

provimento ao recurso especial interposto pelas agravantes.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

 Consta dos autos que as agravantes foram denunciadas pela suposta prática 

dos delitos previstos nos arts. 129, § 13, e 147, ambos do Código Penal – CP (lesão 

corporal e ameaça), com incidência da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 

Recebida a denúncia, o Juízo de primeiro grau afastou a preliminar de inaplicabilidade 

da Lei Maria da Penha (fls. 239/240).

O TJ manteve a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) nos 

seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):
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"Conforme se verifica da descrição fática contida no 

1º Fato da exordial acusatória, observa-se que as 
recorrentes foram denunciadas pela prática, em tese, do 
crime de lesão corporal em contexto de violência doméstica 
(tia-avó/sobrinhas-netas).

Note-se que, para os efeitos de incidência da Lei 
Maria da Penha, o legislador preconizou, no art. 5º, que 
o âmbito da unidade doméstica engloba todo espaço 
de convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
ainda que esporadicamente agregadas.

Ressaltou, outrossim, que a família é considerada a 
união desses indivíduos, que são ou se consideram 
aparentados, por laços naturais, afinidade ou vontade 
expressa e que o âmbito doméstico e familiar é 
caracterizado por qualquer relação íntima de afeto, na qual 
o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação, consoante se extrai da 
redação do mencionado preceptivo abaixo transcrito:

[...]
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, entende 

ser presumida, pela Lei Maria da Penha, a hipossuficiência 
e a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência 
doméstica e familiar:

[...]
Assim, conforme destacado pela Douta 

Procuradoria, “(...) as condutas delituosas, em tese, 
praticadas pelas acusadas, tem nexo de causalidade 
com a relação íntima de afeto entre elas e a vítima, 
destacando-se que, muito embora elas não morem no 
mesmo local, o fato ocorreu na residência da genitora 
da vítima (que era a mesma das acusadas), em 
situação típica de violência doméstica e familiar. (...)”.

Portanto, para a incidência da Lei n. 11.340/2006, 
basta a comprovação que a agressão tenha ocorrido 
no âmbito da unidade doméstica, da família ou de 
qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou haja convivido com a ofendida.

[...]
Portanto, devidamente demonstrada a relação 

intima de afeto entre as partes, a decisão impugnada 
merece ser mantida" (fls. 413/415).

 
Da análise dos trechos acima transcritos, verifica-se que o Tribunal de origem 

consignou que, "para os efeitos de incidência da Lei Maria da Penha, o legislador 

preconizou, no art. 5º, que o âmbito da unidade doméstica engloba todo espaço de 

convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, ainda que esporadicamente 

agregadas" (fl. 413).

Concluiu que "as condutas delituosas, em tese, praticadas pelas acusadas, tem 

nexo de causalidade com a relação íntima de afeto entre elas e a vítima, destacando-se 

que, muito embora elas não morem no mesmo local, o fato ocorreu na residência da 
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genitora da vítima (que era a mesma das acusadas), em situação típica de violência 

doméstica e familiar" (fls. 414/415).

De fato, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A Lei Maria da 

Penha objetiva proteger a mulher da violência doméstica e familiar que, cometida no 

âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto, 

cause-lhe morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou 

patrimonial" (AgRg no AREsp n. 1.626.825/GO, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, julgado em 5/5/2020, DJe de 13/5/2020).

Além disso, este Tribunal Superior também entende que "o objeto de tutela da 

Lei 11.340/2006 é a mulher em situação de vulnerabilidade não só em relação ao 

cônjuge ou companheiro, mas também qualquer outro familiar ou pessoa que conviva 

com a vítima, independentemente do gênero do agressor" (HC n. 277.561/AL, Rel. 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13/11/2014).

Desse modo, "[a] análise da pretensão recursal baseada na não caracterização 

da violência de gênero, para fins de aplicação da Lei n. 11.340/2006, implicaria a 

necessidade de revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em 

recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no AREsp n. 

2.410.713/RN, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

27/2/2024, DJe de 4/3/2024).

Com igual orientação:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. LEI N. 11.340/2006. 
DESNECESSIDADE DE AFERIÇÃO ACERCA DA 
MOTIVAÇÃO DA OFENSA. VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER PRATICADA EM ÂMBITO DOMÉSTICO E 
FAMILIAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Lei Maria da Penha tutela a violência de 
gênero, assim entendido como uma construção social em 
que os papéis de gênero são tomados como um sistema 
de relações sociais estabelecidas entre homens e 
mulheres, estruturadas com base no modelo patriarcal e 
determinadas não pelo sexo biológico, mas pelo contexto 
social, político, econômico, nos mais variados campos de 
expressão de poder.

2. Dentro dessa perspectiva, consoante bem 
pontuado no "Protocolo para julgamento com perspectiva 
de gênero"- grupo de trabalho instituído pela Portaria CNJ 
n. 27, de 2 de fevereiro de 2021, "o conceito de gênero diz 
respeito a um conjunto de ideias socialmente construídas, 
atribuídas a determinado grupo. Essas ideias são 
cristalizadas no que se convencionou chamar 'estereótipos 
de gênero'".

3. A lei não reclama considerações sobre a 
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motivação da conduta do agressor, mas tão somente que a 
vítima seja mulher e que a violência seja cometida em 
ambiente doméstico, familiar ou em relação de intimidade 
ou afeto entre agressor e agredida.

4. É dizer, para a incidência da Lei Maria da Penha, 
basta a comprovação de que a violência contra a mulher 
tenha sido exercida no âmbito da unidade doméstica, da 
família ou de qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida.

5. No caso dos autos, a acusada haveria praticado 
lesão corporal contra sua mãe, no ambiente doméstico. A 
decisão está em conformidade com a jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior, que entende que "o 
objeto de tutela da Lei 11.340/2006 é a mulher em situação 
de vulnerabilidade não só em relação ao cônjuge ou 
companheiro, mas também qualquer outro familiar ou 
pessoa que conviva com a vítima, independentemente do 
gênero do agressor" (HC n. 277.561/AL, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, 5ª T., DJe 13/11/2014).

6. Agravo regimental não provido .
(AgRg no REsp n. 2.058.209/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA MULHER. LEI MARIA 
DA PENHA. VARA ESPECIALIZADA. COMPETÊNCIA 
DEFINIDA PELO TRIBUNAL A QUO. ALEGAÇÃO DE NÃO 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NAS PROVAS DOS AUTOS. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
7. Assim, de acordo com o artigo 5º, inciso II, da Lei 

11.340/2006, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no 
âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou 
por vontade expressa.

8. O Tribunal a quo, ao decidir pela incidência da Lei 
Maria da Penha ao caso concreto, reconheceu a violência 
domestica perpetrada pelo recorrente contra sua ex-
companheira, mãe de sua filha, em virtude do gênero da 
vítima.

9. Modificar o entendimento manifestado pelas 
instâncias ordinárias, como pretende a defesa, para afastar 
a incidência da referida norma, exigiria uma incursão na 
seara probatória dos autos, hipótese incompatível com a 
via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.319.409/DF, relator Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.170.560 / PR
Número Registro: 2024/0349890-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001237220248160054 00012366120248160054 12366120248160054

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K D DE P C
RECORRENTE : K D DE P C
ADVOGADO : JOSE VALTER RODRIGUES - PR015319
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K D DE P C
AGRAVANTE : K D DE P C
ADVOGADO : JOSE VALTER RODRIGUES - PR015319
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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